
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.447 - SP (2019/0013634-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA LUIZA PINHEIRO GOMES 
AGRAVANTE : ARILTON TEIXEIRA CYRINO 
AGRAVANTE : PATRICIA ALVES ZANATTA 
AGRAVANTE : JOANA RODRIGUES LOBO 
AGRAVANTE : JANAINA PETTENONI CARVALHO DE FREITAS 
AGRAVANTE : DANIELA VALVERDE SILVA CABRAL 
AGRAVANTE : TIKARA WATANABE 
AGRAVANTE : ANDRE LUIS PINTO DE MORAES 
AGRAVANTE : RENATA REGINA DE OLIVEIRA MARTINS 
AGRAVANTE : LASARO LUIS CARRARA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA ASSI PESSOA WILD VEIGA E OUTRO(S) - 

SP196179 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO PORTILHO D´ANTINO E OUTRO(S) - 

SP091013 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
AGRAVO QUE NÃO ATACA, ESPECIFICAMENTE,  
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGO 932, III, 3ª 
PARTE, DO CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado por MARIA LUIZA 

PINHEIRO GOMES e OUTROS em face de decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, que negou admissibilidade ao especial sob a compreensão de que a 

limitação temporal de reajuste por ventura derivado da conversão de vencimentos em 

URV ocorre com a instituição de novo regime jurídico remuneratório, nos termos da 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a parte agravante que deve ser conhecido o recurso especial, porque a 

prescrição seria quinquenal.

Ofertada contraminuta.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
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exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O agravo não pode ser conhecido, pois a parte agravante não cuidou de 

impugnar, em bases concretas e específicas, bastante fundamento da decisão agravada.

Dispõe o Código de Processo Civil de 2015 que não deve ser conhecido o 

recurso que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida 

(art. 932, III, 3ª parte).

Bem assim, deve ser observada a Súmula nº 182/STJ que dispõe: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC[1973] que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Ressalto que a impugnação deve ser específica e suficientemente demonstrada, 

não bastando à parte, para assentar a viabilidade do apelo, desdizer as palavras de 

julgamento, tal como ocorrido.

Ilustrativamente, os seguintes precedentes:
É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ. A  
jurisprudência  desta Corte é assente no sentido de que, para afastar  a  
incidência  da  Súmula  182/STJ,  não basta a impugnação genérica  dos  
fundamentos  da  decisão agravada, é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada. O novo Código de Processo 
Civil, por meio do art. 932, reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao 
exigir a impugnação específica, dos fundamentos da decisão agravada 
(AgInt no AREsp 855.681/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2016).

À luz da jurisprudência desta Corte e do princípio da dialeticidade, deve a 
parte recorrente impugnar, de maneira específica e pormenorizada, todos os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurge, não bastando a 
formulação de alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do 
julgado impugnado ou mesmo a insistência no mérito da controvérsia 
(AgRg no AREsp 705.564/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 25/08/2015).

Mesmo que assim não fosse, o STJ pacificou entendimento no sentido de que 

"as diferenças remuneratórias decorrentes da conversão dos proventos dos servidores em 

URV, embora não possam ser compensadas com reajustes posteriores, ficam limitadas no 

tempo quando houver ocorrido a reestruturação da carreira, com a instituição de um novo 

regime jurídico remuneratório". Precedentes: AgRg no REsp 1.333.769/MG, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no REsp 

1.302.854/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10/5/2013; 

AgRg no AREsp 294.130/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

29/4/2013; AgRg no AREsp 199.224/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 24/10/2012" (STJ, AgRg no REsp 1.320.532/MG, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/5/2014). Dessarte, "o prazo 

prescricional começa a correr com a entrada em vigor de norma que que reestrutura a 

carreira, com a instituição de um novo regime jurídico remuneratório, limitando a 

existência de possíveis diferenças salariais" (STJ, AgRg no REsp 1.424.052/SC, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 26/3/2014). (AREsp 
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1196439/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

19/12/2017).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 

parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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